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PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP 
90001/2024 
 

CONTRATANTE (UASG) 

Conselho Regional de Contabilidade do Acre (927211) 
 

 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada para aquisição de móveis planejados e 
equipamentos e materiais permanentes para atender a nova sede do CONSELHO 
REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE, localizada na Estrada Dias Martins, nº 
438, bairro conjunto Mariana, rio branco-acre. 
 
  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 01/02/2024 às 09:00h (horário de Brasília) 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por grupo 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2024 

Processo Administrativo n° 9079605110000186.000028/2023-99 

 
Torna-se público que o Conselho Regional de Contabilidade do Acre, por meio do(a) 

Departamento de Licitações, Compras e Contratos, sediado na Estrada Dias Martins nº 438, 
Bairro Conjunto Mariana, CEP 69.900-424. Rio Branco/AC, realizará licitação, para registro de 
preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é A Aquisição de equipamentos, softwares e hardwares de 
informática para atender as necessidades do parque de informática do Conselho Regional de 
Contabilidade do Acre, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
1.1. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na 
forma do ANEXO III e condições previstas neste Edital.  

2.2. Durante o prazo de validade do REGISTRO DE PREÇOS, a empresa detentora da ata e as 
participantes do cadastro de reserva, poderá(ão) ser convidada(s) a firmar contrato de 
fornecimento com vigência de até 12(doze) meses, observadas as condições fixadas no edital e 
as determinações contidas na legislação pertinentes ART. 84 da Lei 14.133/2021. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 
Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até 
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=186330&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000186&infra_hash=7b462b150f74719fb35666b7312297cd774bb2f4bc40952b10eafdb55b12b935
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação, caso o cadastro do SICAF esteja desatualizado ou com incorreções, a 
licitante não apresente documentação de habilitação atualizada após notificação da 
PREGOEIRA, 5.19.4, e não seja possível a verificação dos requisitos de habilitação por meio de 
consulta em sites oficiais, conforme previsto no item 7.11  
3.5. Para o lote I, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 
4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Menor valor total anual do item/lote; 
5.1.2. Marca; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote; 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 100(cem). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
6.19.2.2. empresas brasileiras; 
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

7.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado 
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida 
a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 
valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para 
os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em cópia 
digitalizada da versão original e por documento digital-nato, declarando assim o licitante de 
que são legítimos e verdadeiros. 
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 horas, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.14. O pregoeiro poderá realizar, consultas junto aos sítios eletrônicos e as bases de dados 
estritamente oficiais, para verificação do atendimento de condições de habilitação do licitante, 
inclusive no tocante á documentos não apresentados.  

8.14.1. Nos termos do Acórdãos TCU nºs 1.211/2021, 2.443/2021, 2.568/2021 e 
468/2022, documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta e não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou 
proposta, será solicitado pelo Pregoeiro no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 
e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 8.12.1. 
8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, após a adjudicação o licitante mais bem 
classificado terá o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021.  
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou fornecedores registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 

o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 
10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) 
minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 
de 2022.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através do e-mail licitacao@crcac.org.br ou Selic.crcac@gmail.com  
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@crcac.org.br
mailto:Selic.crcac@gmail.com
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://crcac.org.br/ . 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
14.11.3. ANEXO III-  Termo de nomeação de gestor e fiscal do contrato 
14.11.4. ANEXO IV – Modelo de proposta de preço  
14.11.5. ANEXO V – Minuta da ata de Registro de Preço  
14.11.6. ANEXO VI – Declaração de empresa optante pelo simples nacional. 
14.11.7. ANEXO VII – Declaração de disponibilidade dos recursos necessários para 
execução do objeto.  
14.11.8. ANEXO VIII-Modelo de declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII 
do art. 7ºda constituição federal. 
14.11.9. ANEXO IX- Modelo de declaração independente de proposta 
14.11.10. ANEXO X- Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
 

14.12. Este Edital e seus anexos, foram expedidos na cidade de Rio Branco- Acre, em 18 de 
janeiro de 2024 pela Comissão Permanente de Licitação (CPL), através da sua agente de 
contratação, conforme Portaria CRCAC n.006/2024, de 17 de janeiro de 2024: 

 

_______________________________ 

CAMILA DA SILVA MELO 
Agente de Contratação 

15. DA AUTORIZAÇÃO: 
15.1. Autorizo a aquisição/contratação do objeto descrito neste edital e seus anexos, 

https://crcac.org.br/
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mediante a realização do competente procedimento licitatório. Ressalto que todos os preceitos 
legais pertinentes deverão ser obedecidos, em especial as diretrizes supracitadas. Ficam 
aprovados este edital e seus anexos, em 18 de janeiro de 2023. 
 

 

 

________________________________________ 

Contador Edberto Gomes de Sousa 
Presidente - Conselho Regional de Contabilidade do Acre 
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA  

PROCESSO : 9079605110000186.000028/2023-99 

1. OBJETO 
1.1. A Aquisição de equipamentos, softwares e hardwares de informática para atender as necessidades 
do parque de informática do Conselho Regional de Contabilidade do Acre, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento. 
 

LOTE I 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/OBJETO UNIDADE QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 Estação de Trabalho; 
Processador: mínimo 13° Geração de 
processadores; 16 Núcleos, 30MB; 
2.10GHz a 5.10GHz, 65W; 
Memoria: mínimo 16GB de memória 
ram DDR4 3200MHz; 
Armazenamento: 01 SSD de 512GB 
PCIe NVMe M.2; 
Vídeo: Placa de Vídeo integrada; 
Sistema Operacional: Windows 11 Pro 
32/64 Bits, contendo licença vitalícia 
em mídia digital ESD, versão do 
software deverá ser a mais recente 
disponível, idioma em 
Português/Brasil; normas ABNT; 
fornecimento de todos os manuais e 
documentos técnicos necessários para 
as suas instalações e para o seu uso e 
operação; de forma a obter 
atualizações e suporte técnico; 
Teclado: teclado com fio; interface 
USB 2.0/3.0; Português – ABNT2; cor 
preto; estilho de teclas chiclette; 
largura 44.2cm; profundidade 12.7cm; 
altura 2.44cm; peso 503g; 
Mouse: Mouse com fio; interface USB 
2.0/3.0; cor preto; laser; 5 botões; 
ajustável em 4.00, 8.00, 1.600 e 3.200; 
roda de rolagem/inclinação mecânica; 
profundidade 11.53cm; altura 3.89cm; 
peso 98g;  
Monitor: 02 (dois) Monitores; 24” 
polegadas; resolução QHD 
(2560x1440); taxa de atualização de 
60Hz; tecnologia IPS; Ajustável (Altura, 
rotação, plataforma giratória, 
inclinação); tipo de conexões (HDMI, 

UNID. 06 

  

https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=186330&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000186&infra_hash=7b462b150f74719fb35666b7312297cd774bb2f4bc40952b10eafdb55b12b935
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DisplayPort 1.2, USB 3.2Gen 1, 4x USB 
3.2); voltagem 100-240V 50/60Hz; 
dimensões com apoio – largura 
53,7cm, profundidade 17,9cm altura 
49,6cm, peso 5.45kg; sem apoio peso 
3.44kg 
Outras informações:  Deverá possuir 
botão liga/desliga; Conector de áudio 
universal; unidade optica; Entrada USB 
2.0; Entrada USB 3.0; Entrada USB 
Type-C; Porta de áudio de linha de 
entrada/saída com remanejo; Portas 
HDMI, DisplayPort, VGA, USB Type-C; 
Slots para placa de expansão; conector 
do cabo de alimentação, indicador de 
diagnostico da fonte de alimentação; 
trava de liberação, anel de cadeado; 
Alto Falante interno;  placa de rede 
sem fio (WLAN) taxa de transferência 
de até 2400Mbps, Wi-Fi 6E (802.11ax), 
2x2 + Bluetooth 5.3 com antena 
externa; Porta Ethernet RJ45; 
Dimensões (largura: 9,26cm, 
profundidade 29,28cm, altura 29cm, 
peso 3,68kg; deverá ser fornecido 
todos os manuais e documentos 
técnicos necessários para as suas 
instalações e para o seu uso e 
operação, de forma a obter 
atualizações e suporte técnico, 
Suporte do fabricante on site; 

02 Notebook; 
Processador: mínimo 11° Geração de 
processadores; 4 Core, cahe 8MB; até 
4.2GHz, Turbo; 
Memoria: mínimo 16GB de memória 
ram DDR4 3200MHz; 
Armazenamento: 01 SSD de 512GB 
PCIe NVMe M.2; 
Tela: HD de 14” (1366x768), 220ntis, 
Wlan – Anti Glare, Câmera e 
Microfone; 
Vídeo: Placa de Vídeo integrada, Xe 
Graphics; 
Bateria: Bateria de 4 Célulcas e 54Whr, 
compatível com Express Charge; 
Sistema Operacional: Windows 11 Pro 
32/64 Bits, contendo licença vitalícia 

Unid 05 
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em mídia digital ESD, versão do 
software deverá ser a mais recente 
disponível, idioma em 
Português/Brasil; normas ABNT; 
fornecimento de todos os manuais e 
documentos técnicos necessários para 
as suas instalações e para o seu uso e 
operação; de forma a obter 
atualizações e suporte técnico; 
Teclado: Teclado padrão ABNT2; PT-
BR; 
Outras informações:  O equipamento 
deverá ser acessível a upgrades; deve 
conter wi-fi 6 ax201, 2x2, 802.11ax, placa 
de rede wireless com bluetooth; bandeija 
opciocional de cartão uSim; Slot de leitor 
de cartão uSD 3.0; conector de áudio; USB 
2.0; USB 3.2 Type-A de 1º geração; RJ45 
com led de status; Slote de trava de 
segurança wedge; entrada de energia; 
cilindro de 4,5mm com led de status; 
HDMI 1.4; Porta USB 3.2 Type-A; USB 
Type-C 3.2 2° geração com DisplayPorte 
em modo alternativo; altura 1,76cm; 
largura 36,6cm; profundidade 22,6cm; 
peso inicial 1,52kg; deverá ser fornecido 
todos os manuais e documentos técnicos 
necessários para as suas instalações e para 
o seu uso e operação, de forma a obter 
atualizações e suporte técnico, Suporte do 
fabricante on site 

03 Impressora (Multifuncional, Laser 
monocromática, duplex com rede 
Ethernet gigabit e Wireless contendo 
velocidade de impressão preto A4 
Max. ppm de 40, tipo de consumível 
sendo cartucho de toner e unidade de 
cilindro, velocidade da CPPU de 
800MHz, Cópia  com resolução até 
1200x600 dpi, funções N em 1, Scan 
com capacidade de  digitalização 
Monocromática e Colorida, tela LCD 
Touchscreen 3,7” trabalho mensal 
máximo até 50.000 páginas memória 
padrão 256, Voltagem 110V – 220V  
compatibilidade com os sistemas 
Windowns, Mac, OS e Linux.) 

Unid 01 

  

04 Impressora (Multifuncional, Laser 
Colorida, Preto/Branco, Duplex 
Contendo Conectividade Wi-Fi e Porta 

Unid 01 
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Ethernet para conexões de rede, com 
tecnologia de impressão precision 
Core 4 Cores CMYK, Resolução máxima 
de impressão 4.800 dpi x 1.200 dpi, 
ciclo de trabalho mensal recomendável 
até 20.000 pagina por mês, velocidade 
de impressçao 17/9,5 ISSO ppm 
preto/cor simplex e 7,5/5 ppm 
preto/cor Duplex, Cópia com 
velocidade de 12/6 ipm, de Um a Duas 
Faces,  tinta de pigmento DuraBrite Pro 
4 Cores sendo Preto, Ciano, Magenta e 
Amarelo, Voltagem 110V – 220V. 

05 Digitalizadora profissional; tipo: 
scanner de mesa; painel LCD 4,3’’ 
sensível ao toque; botões de atalho 
programáveis; contendo recursos 
avançados de digitalização; velocidade 
de digitalização duplex A4 (preto/cor) 
max ipm 80; modo de digitalização 
frente e verso; sensor de imagem CIS 
duplo, resolução de digitalização 
interpolada dpi max até 1200; 
resolução de digitalização óptica dpi 
max 600; tipo de scanner: alimentação 
por folhas; capacidade de 
digitalização: monocromática e 
colorida; velocidade digitalização 
simples (preto/cor) max. Ipm 40; deve 
possuir aplicativo para dispositivos 
moveis e PCs; compatível com os 
sistemas operacionais Linux, MacOS, 
Windows; formato de digitalização 
(XLSX, BMP, DOCX, JPG, PDF, PPTX, TIF, 
TXT);  deve possuir recursos cloud para 
digitalização; voltagem 100-240V 
50/60Hz; deve possuir conectividade 
Wireless, Ethernet e USB 2.0/3.0; 
capacidade max. Do alimentador de 
documentos: 80; ciclo de trabalho 
diário max.6000; deverá ser fornecido 
todos os manuais e documentos 
técnicos necessários para as suas 
instalações e para o seu uso e 
operação, de forma a obter 
atualizações e suporte técnico, 
Suporte do fabricante on site; 

Unid 02 

  

06 HD Externo: com capacidade de 2TB 
(terabyte) interface USB 3.0; cor preto; 

Unid 02 
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Altura aproximada de 5,2 polegadas; 
voltagem de 5 volts; potência em watts de 
3600; dimensão aproximada de 9,65 x 2,03 
x 13,21cm; 272,16g; Anti-Queda com 
proteção externa emborrachada; a prova 
D’agua com tecnologia IPX68; compatível 
com os sistemas Linux, IOS, Windows; 
deve conter Software de recuperação 
incluso;  deverá ser fornecido todos os 
manuais e documentos técnicos 
necessários para as suas instalações e para 
o seu uso e operação, de forma a obter 
atualizações e suporte técnico, Suporte do 
fabricante on site; 

07 Webcam: Sendo Full HD Widescreen 
1080P/30fps; cor preto; contendo 
microfone embutido e proteção de 
privacidade, correção automática de 
luz HD, microfone duplos para som 
estéreo nítidos; compatível com 
plataforma PC, MAC e sistemas 
operacionais Linux, IOS, Windows; tipo 
de conexão USB; resolução de 2MP ou 
superior; energia da bateria de lítio de 
3,7 watt-hora; dimensões de 7,11 x 
4,32 x 9,4 cm; peso aproximado 
161,59g; garantia do fabricante on site.   

Unid. 12 

  

VALOR TOTAL R$  

1.2 Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns. 
1.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 
1.4 A proposta será analisada por um técnico responsável pela T.I, para emissão de parecer técnico.  
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

2.1. O Presente processo administrativo consubstancia-se nas seguintes normas e demais legislações 
pertinentes, às normas constantes da Lei nº. 14.133/93 
 
3. DA MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO  

3.1. Quanto à escolha da modalidade Pregão, justifica-se por se tratar de aquisição de materiais 
comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo único nos 
termos da lei 14.133/21. 

3.2. Será utilizada a modalidade de Pregão pelo Sistema de Registro de Preço, tendo em vista ser o 
sistema mais adequado à contratação, pois possuem como característica a imprevisibilidade da 
quantidade real a ser demandada e a conveniência na aquisição, com a possibilidade de entregas 
parceladas nas ocasiões das necessidades, e ainda mais que os materiais ficarão disponíveis durante 12 
(doze) meses, favorecendo assim a forma de atendimento das necessidades frequentes e de rotina. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. Os equipamentos ofertados devem ser novos, sem uso anterior;  
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4.1.1. Os equipamentos devem estar em linha de produção, sem data prevista para encerramento, 
no ato de entrega da proposta;  

4.1.2. Todos os descritivos fornecidos nos tópicos abaixo devem ser considerados como os valores 
mínimos a serem admitidos, a menos que neste esteja descrito o contrário. 

4.1.3. Comprovação através de Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os bens 
pertinentes e compatíveis com o objetivo desta licitação; podendo ser exigido da proposta melhor 
classificada, que apresente cópia autenticada do contrato de fornecimento ou da nota fiscal, que 
deram origem ao Atestado.  

4.1.3.1. No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será 
considerado aquele emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da 
empresa proponente.  

4.1.3.2. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas 
controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenha pelo menos uma mesma 
pessoa física ou jurídica, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa 
proponente.  

4.1.3.3. Conforme facultado pelo Parágrafo Terceiro, do Artigo 43, da Lei 8.666/93, 
durante a análise dos documentos, o Pregoeiro poderá solicitar esclarecimentos ou outras 
informações que julgar necessárias junto aos órgãos/empresas emitentes de atestados de 
capacidade técnica, quando exigidos. Se nos atestados não constarem número de 
telefone/ou fax, bem como nome legível dos emitentes, o Pregoeiro poderá solicitar às 
empresas que indiquem estes dados. 

 
5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O setor da TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO é responsável por manter e gerenciar os 

recursos de tecnologia da informação e comunicação (TIC), e esse tem como objetivo garantir 

o suporte e o desenvolvimento continuo das necessidades do Conselho Regional de 

Contabilidade do Acre (CRCAC).  

5.2. Além disso, o setor da T.I é responsável pela gestão do parque tecnológico composto por 

ativos de TIC localizados na sede do CRCAC, e em espaço contratado na internet ( NUVEM), 

além disso é responsa além disso é responsável pela de infraestrutura de rede de comunicação 

corporativa, recursos de microinformática para os usuários corporativos, recursos como: e-mail 

corporativo, servidor de arquivos, serviço de telecomunicações, rede sem fio, impressão, 

corporativa, ambientes multimídia, dentre outros. 

5.3. Atualmente, o setor de Tecnologia da informação conta com uma empresa terceirizada, 

não tendo uma pessoa do quadro do CRCAC.  

5.4. As execuções das atividades de suporte são realizadas de forma indireta, ou seja, por 

meio da execução CONTRATADA junto a prestadores externos especializadas.  

5.5. Os materiais a serem adquiridos constituem itens de necessidades básicas para o pleno 

funcionamento do Conselho Regional de Contabilidade do Acre. Sendo assim, justifica-se a 

presente aquisição de equipamentos, atendendo à substituição de todos os equipamentos 

defasados, que estão com mais de 10 anos de uso atualmente no administrativo e demais 

setores do CRC/AC. Sendo assim é de suma importância atualização de todos os equipamentos 

atuais do CRC/AC. A aquisição das licenças de software visa atender às várias demandas dos 

departamentos do CRC/AC. 

5.6. Em consonância com o art. 6º, I, da Instrução Normativa SGD/ME n° 1, de 4 de abril de 

2019, a referida contratação encontra-se alinhada às diretrizes da área de TIC, estabelecidas no 

PDTI, busca identificar e planejar o atendimento às demandas por ações na área de TI que visem 

oferecer suporte às atividades meio e fim do CRC/AC. 
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5.7. Portanto, a pretensa aquisição é de vital importância, visando atender o pleno 

funcionamento da Assessoria de Tecnologia da Informação desta autarquia. 

5.8. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme 

consta das informações básicas deste termo de referência e em consonância com o Plano 

Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2024/2025. 

5.9. Visando sanar esses impedimentos o presente estudo técnico preliminar visa definir 

critérios para a aquisição.  

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

6.1. A aquisição além disso é responsável pela de infraestrutura de rede de comunicação 
corporativa, recursos de microinformática para os usuários corporativos, recursos como: e-mail 
corporativo, servidor de arquivos, serviço de telecomunicações, rede sem fio, impressão 
corporativa, ambientes multimídia, dentre outros. 
6.2. Em conformidade com a lei nº 14.133/2021, o objeto pretendido enquadra-se como 
“serviço comum”, sem fornecimento de mão-de-obra em regime de dedicação exclusiva, a ser 
contratado mediante licitação, na modalidade de pregão, em sua forma eletrônica. 
6.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
CONTRATADA e o CRCAC, vedando- se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta 
6.4. Sustentabilidade   

6.4.1. O objeto deste Termo de Referência não apresenta especificdes para aplicação 
de requisitos relacionados a critérios e práticas de sustentabilidade. 

6.5. Subcontratação  
6.6. Não é admitido a subcontratação do objeto contratual. 
6.7. Requisitos de Manutenção 

6.7.1. As versões das licenças deverão ser as mais recentes disponibilizadas no mercado pelo 
fabricante.  

6.7.2. As atualizações ou correções das versões das licenças serão realizadas durante todo o 
período de vigência contratual/garantia;  

6.7.3. O suporte técnico deverá estar disponível, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 
07 (sete) dias por semana, preferencialmente em português ou por meio de um tradutor. 

6.8. Requisitos Temporais  

6.8.1. As licenças dos softwares contratados, bem como suas chaves de ativação, devem ser 
disponibilizadas em até 15 dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço, podendo ser 
prorrogado por igual período desde que justificado pela CONTRATADA e autorizado pela 
CONTRATANTE; 

6.8.2. Os equipamentos deverá vir embalado corretamente para que não sofra arranhões, 
amassados e que apresente peças danificadas; 

6.9. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

6.9.1. A contratação deverá atender a critérios de sustentabilidade ambiental que a legislação 
determinar, a exemplo da IN nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG, no que couber, ou 
prover alternativas para verificação de sua aplicabilidade. 

6.10. Requisitos de Arquitetura Tecnológica 
a) Compatibilidade e padronização: Os softwares adquiridos deverão ser, de preferência, de uso 

comum no mercado nacional (empresas do setor de arquitetura e construção e órgão públicos) 
a fim de facilitar a incorporação das ferramentas aos processos de trabalho relacionada à gestão 
de obras e serviços de engenharia;  

b) Compatibilidade com o ambiente computacional do CRCAC: Essa harmonização preservará os 
investimentos anteriores na aquisição de licenças existentes, investimentos em treinamentos e 
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no conhecimento adquirido pelos servidores. A padronização facilitará o intercâmbio de 
informações entre os diferentes softwares utilizados no órgão. 

6.11. Requisitos de Projeto e de Implementação 
6.11.1. Não se aplica para o objeto da presente contratação. 

6.12. Requisitos de Implantação 
6.12.1. Deverá ser disponibilizado o acesso ao recurso de suporte à implantação 

da solução, com acesso por meio da internet. 
6.13. Requisitos de Garantia 

6.13.1. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica durante todo o 
período contratual; 

6.13.2. A abertura de chamados de suporte não poderá ser limitada. 
6.14. Requisitos de Experiência Profissional 

6.14.1. Não se aplica para o objeto da presente contratação. 
6.15. Requisitos de Formação da Equipe 

6.15.1. Não se aplica para o objeto da presente contratação. 
6.16.  Requisitos de Metodologia de Trabalho 

6.16.1. Não se aplica para o objeto da presente contratação. 
6.17. . Requisitos de Segurança da Informação 

6.17.1. A CONTRATADA deverá manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos e especificações que venham a ser fornecidos ou que venha a 
ter acesso em razão da execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-
los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros. 
6.17.2. A CONTRATADA deverá assegurar que possui total conhecimento da lei nº 13.709 
de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e que em toda sua 
prestação de serviço respeitará o regramento nela preconizado, especialmente quando 
algum preposto eventualmente tiver acesso a informações que contenham dados pessoais. 

6.18. Outros Requisitos Aplicáveis 
6.13.1. A presente seção destaca aqueles requisitos que devem ser considerados ao 
longo do planejamento da contratação, para se assegurar o alcance dos objetivos 
pretendidos com a aquisição, conforme a seguir:  Aderência às políticas de segurança do 
CRC/AC; 
6.13.2. Garantia de atualização das versões e corretivos, tendo como finalidade a 
padronização, garantindo a 
6.13.3. continuidade dos serviços finalísticos do CRCAC; 
6.13.4. A solução deverá ser compatível com as demandas previstas no PAC e PDTI; 
6.13.5. A solução deverá estar alinhada, na medida do possível, com a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais(Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018). Em especial, aos 
princípios de segurança (Art. 6º, inciso VII) e prevenção (Art. 6º, inciso VIII). 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. A entrega dos equipamentos será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente 
designado do Setor de Tecnologia da Informação.  
7.2. A contratante anotará todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento dos 
equipamentos, determinando o que for necessário à sua regularização e procedendo à juntada de 
documentos relevantes para comprovação dos fatos.  

7.3. Registrar em relatório as deficiências verificadas nos equipamentos e na entrega e 

encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

7.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal deverão ser 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024  
 
 
 

Página 27 de 53 
 

solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes.  

7.5. A contratante prestará as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela contratada.  

7.6. A fiscalização realizada pela contratante, através de servidor previamente designado, 

não será motivo para exclusão ou redução da responsabilidade da contratada.  

7.7. A contratante acompanhará e fiscalizará a execução do objeto desta contratação, sob 

os aspectos quantitativos e qualitativos.  

7.8. Comunicar imediatamente à CONTRATADAS quaisquer anormalidades apresentadas no 

funcionamento das máquinas, interrompendo seu uso se assim for recomendado;  

7.9. Recusar a entrega de equipamentos que não se encontrem nas condições especificadas, 

ainda que estejam em condições gerais de funcionamento;  

7.10. Atestar a entrega dos equipamentos, rejeitando aquele que não estiver de acordo, por 

meio de notificação à CONTRATADA;  

7.11. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme previsto neste Termo, após o 

cumprimento das formalidades legais;  
7.12. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua 
contratação, embora, deva esta manter estas condições durante a execução do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A contratada deverá entregar os objetos devidamente embalados, sem amassados ou qualquer 
tipo de avaria, respeitando e responsabilizando-se integralmente pelos produtos ora contratados, com 
estrita obediência às exigências descritas neste Termo de Referência.  
8.2. Qualquer material defeituoso, ou seja, que apresentar alteração, deterioração, imperfeição ou 
qualquer irregularidade que comprometa a sua qualidade e utilização, deverá ser trocado no prazo 
máximo de 40 (quarenta) dias corridos após a notificação do problema à contratada;  
8.3. A contratada é responsável por todos os ônus relativos ao fornecimento dos materiais, desde a 
origem até sua entrega definitiva no local estabelecido.  
8.4. Toda e qualquer despesa que venha a incidir nesta fase da aquisição, inclusive aquelas relativas 
a fretes e transportes, passagens e estadias, correrão por conta da vencedora.  
8.5. A contratada deve credenciar, junto à contratante, um representante para prestar 
esclarecimentos e atender às solicitações e/ou reclamações que porventura surgirem durante a vigência 
do contrato.  
8.6. A contratada deve disponibilizar à contratante um atendimento personalizado e imediato, com 
fornecimento de números de telefones, e-mail, fax ou outra forma de comunicação.  
8.7. A entrega dos materiais deve acontecer dentro do prazo estipulado no item XX.  
8.8. A contratada responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 
CRCAC, ou ainda a terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CRCAC.  
8.9. É de responsabilidade da contratada emitir a Nota Fiscal, com a descrição detalhada do produto, 
quantitativo e demais itens, bem como a indicação expressa dos encargos, impostos e tributos passíveis 
de retenção na fonte, quando for o caso. 
8.10. A contratada deve manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no instrumento convocatório.  
8.11. Comunicar à Administração do CRCAC qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados.  
8.12. O lote deverá ser entregue atendendo perfeitamente as condições e especificações do objeto, 
ficando a empresa vencedora da licitação, responsável por arcar com qualquer prejuízo que vier a 
ocasionar em face deste CRCAC, pelo não atendimento correto ao Termo de referência, sem prejuízo 
das sanções administrativas cabíveis. 
8.13. Serão recusados em todo ou em parte, o objeto que não atenda as especificações constantes 
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neste Termo e seus anexos e/ou que não estejam adequados.  
8.14. A Contratada deverá arcar com todos os custos de quaisquer eventuais danos causados à 
estrutura física e equipamentos das dependências do CRCES durante o processo de instalação e 
configuração dos equipamentos onde o fato gerador seja originado, comprovadamente, da Contratada.  

 
9. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  
9.1. Os equipamentos deverão ser encaminhados de até 30 ( trinta) dias corridos, contados a partir 
da emissão da autorização do fornecimento.  
9.2. O contratado deverá fornecer os equipamentos com as mesmas configurações e quantidades 
definidas na ordem de fornecimento de bens. 
9.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 05 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

9.4. A CONTRATADA deverá comunicar e agendar com o Departamento de Tecnologia do 
CRCAC com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, a data de entrega dos equipamentos, 
instalação e configuração através do telefone (68) 3301-9441 ou do e-mail:TI@crcac.org.br  ;  
9.5. A entrega dos equipamentos será realizada na Sede do Conselho Regional de 
Contabilidade do Acre, na Rua Estrada Dias Martins nº. 438, Conjunto Mariana – Rio Branco/AC, 
durante o horário entre 07hrs às 11hrs e 13 às 16:00hs; mediante agendamento prévio;  
9.6. O fato da CONTRATADA, por qualquer motivo, entregar equipamento tecnicamente 
superior ou de maior capacidade não ensejará qualquer pagamento adicional pelo 
CONTRATANTE;  
9.7. Satisfeitas às exigências quanto ao Termo de Referência, lavrar-se-á Termo de 
Recebimento Definitivo dos produtos relacionados neste Termo.  
9.8. Caso insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de Recusa, no qual 
se consignarão as desconformidades, devendo o produto rejeitado ser substituído no prazo de 
02 (dois) dias úteis, quando serão realizadas, novamente, as verificações antes referidas.  
9.9. Caso a substituição não ocorra no prazo acima determinado, estará a empresa 
incorrendo em atraso na entrega.  
9.10. Todos os produtos relacionados em cada um dos itens deverão ser entregues do mesmo 
modelo e marca propostos pela contratada.  

10. DO PAGAMENTO  
10.1. O pagamento será efetuado à empresa vencedora por intermédio de Ordem Bancária, emitida 
no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do aceite definitivo do objeto, compreendido nesse período a 
fase de ateste da Nota Fiscal/fatura - a qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da 
Agência e da Conta Corrente da empresa, de acordo com as condições constantes na proposta da 
empresa e aceitas pela CONTRATANTE, acompanhada dos documentos de regularidade fiscal e 
trabalhista:  

10.1.1. Certidão Negativa de Débito Municipal  
10.1.2. Certidão Negativa de Débito Estadual  
10.1.3. Certidão Conjunta Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União 
10.1.4. Certidão Negativa de Débito FGTS 
10.1.5.  Certidão Negativa de Débito Trabalhista; e 
10.1.6. Declaração de empresa optante pelo simples nacional.  

10.2. A nota fiscal deverá ser preenchida em nome do Conselho Regional de Contabilidade do Acre – 
CRCAC devendo constar no corpo da Nota Fiscal o número do Pregão, da Ata de Registro de Preços, do 
Contrato e do Empenho.  
10.3. O pagamento estará condicionado ao atesto da nota fiscal feito pelo fiscal/gestor do contrato 
ou documento equivalente, que terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis para análise e aprovação da 
documentação apresentada pela contratada.  
10.4. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura por erro ou rasura, a contagem do prazo será iniciada 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024  
 
 
 

Página 29 de 53 
 

a partir da nova data de entrega no protocolo do CONTRATANTE.  
10.5. Os valores a serem pagos pela Contratante corresponderão exclusivamente ao produto 
comprovadamente entregue pela contratada.  
10.6. O critério da Contratante poderá ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis 
despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da Contratada.  
10.7. A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à empresa contratada para 
retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação.  
10.8. Não poderá ser imposta qualquer espécie de encargos moratórios por demora de recebimento 
do valor da fatura que ultrapassar a data de vencimento, após a data da referida Ordem Bancária, se a 
mesma foi emitida tempestivamente.  
10.9. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de nota fiscal ou fatura com o número do 
CNPJ/MF diferente do que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas 
consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado. 12.10. 
Não será procedido qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio diferente 
do previsto no contrato.  
10.10. As faturas somente serão aceitas e atestadas pela CRC/AC após a comprovação da regularidade 
fiscal por parte da empresa.  
10.11. Ocorrendo atraso injustificado no pagamento, após vencimento da fatura, observado o prazo 
de 30 (trinta) dias previsto no art. 40, alínea “a”, inciso XIV, da Lei nº 8.666/93, desde que a Contratada 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
 
 
10.12. A empresa deverá manter, durante todo o período de fornecimento do produto, a situação de 
regularidade junto a Contratante.  
10.13. Na hipótese da empresa, por ocasião do pagamento pelo produto fornecido, encontrar-se com 
cadastro vencido ou com pendência, no que diz respeito à Documentação Obrigatória, deverá 
apresentar documentação comprovando sua regularidade, não gerando advertência.  
10.14. A persistência na situação prevista no parágrafo anterior por parte da empresa culminará com 
imputação das penalidades previstas em lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa 
10.15. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 
10.16. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em 
quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que 
venha a ter conhecimento durante a execução do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, 
divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida 
pelo Contratante a tais documentos.  
10.17. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção de 
sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal 
do Contratado, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados do Contratado diretamente 
envolvidos na contratação, encontram-se nos ANEXOS [....] e [...]. 

 
11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 8.666/93, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
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11.2. Critérios de aceitação  
11.2.1. Serão aceitos para fins de emissão de Termo de Recebimento Definitivo: 
11.2.2. A disponibilização das licenças e/ou chaves de ativação devidamente requeridas por 
meio de Ordem de Serviço que estejam ativas e funcionalmente aptas às necessidades a que se 
destinam. 

11.3. Procedimentos de Teste e Inspeção 
11.3.1. A critério da CONTRATANTE, testes poderão ser realizados a fim de comprovar as 

funcionalidades e a especificação proposta neste TR. 
11.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
11.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
sendo ela formalizada por e-mail licitacao@crcac.org.br 
11.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço por lote. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
12.3. Habilitação Jurídica  

12.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
12.3.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
12.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/ptbr/empreendedor; 
12.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
12.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
12.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
12.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
12.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

mailto:licitacao@crcac.org.br
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
12.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

12.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
12.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  
12.4.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.4.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre; 

12.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

12.5. Qualificação econômico-financeira 
12.5.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão 
Negativa de Ação Cível em que não conste ação de falência/recuperação 
judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica.  
12.5.2. Balanço patrimonial e a demonstração de resultado contábil de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  último 
exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação, devidamente assinados pelo proprietário e profissional 
de contabilidade e/ou Sistema Público de Escrituração Digital – SPED.  

b.1 )O último exercício social para o registro dos balanços nos órgãos competentes 
será aquele estabelecido no art. 1.078 do Código Civil Brasileiro, qual seja, 30 de abril 
do ano seguinte. Tal prazo, não se aplica as empresas tributadas com base no lucro 
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real que utilizam o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, que será até o 
último dia útil do mês de maio do ano seguinte.   
b.2) Serão considerados na forma da lei o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis 
assim apresentados:  
b.2.1) publicados em Diário Oficial; ou  
b.2.2) publicados em jornal de grande circulação; ou  
b.2.3) por cópia registrada no órgão de registro público competente da sede ou domicilio da 
licitante; ou  
b.2.4) por cópia extraída do Livro Diário – devidamente autenticado no órgão de registro 
público competente da sede ou domicílio da licitante – inclusive com os Termos de Abertura 
e de Encerramento.  
b.3) Para Sociedades Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial 
ou jornal de grande circulação da sede do Licitante;  
b.4) Para Sociedades Limitadas, cópias autenticadas devendo ser assinadas por técnico em 
Ciências Contábeis legalmente habilitado e pelo administrador da sociedade.  
b.5) Para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas do Livro Diário, onde foram 
transcritos o Balanço Patrimonial e a demonstração do resultado, devendo ser assinado por 
técnico em Ciências Contábeis legalmente habilitado e pelo administrador da sociedade 
empresária.  
b.6) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham Balanço 
de final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus 
direitos, obrigações e patrimônio líquido com data de até 90 (noventa) dias anterior à data 
de abertura da licitação.  

12.5.3. O licitante deverá comprovar através seu balanço, que possui Patrimônio Líquido igual 
ou superior a 10% do valor de sua proposta, na forma da lei, de acordo com os §4º do artigo 69 da 
Lei nº 14.133/21.   
12.5.4. Patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos 
firmados pelo licitante com a Administração Pública de todos os entes federativos e com empresas 
privadas, vigentes na data de abertura da licitação. Tal informação deverá ser comprovada por meio 
de declaração do licitante, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa 
ao último exercício social, e se houver divergência superior a dez por cento (para cima ou para 
baixo) entre o valor total dos contratos e a receita bruta discriminada na DRE, o licitante deverá 
apresentar as devidas justificativas para tal diferença, conforme art. 4º, III, da IN nº 01 de 
11/09/2013 da PGE/AC – DOE nº 11.133.   
12.5.5.  Capital Circulante Líquido (CCL), também denominado Capital de Giro Líquido, obtido 
da diferença entre o Ativo Circulante e o Passivo Circulante, constante do Balanço patrimonial e 
demonstração contábeis do exercício social anterior ao da realização do processo licitatório, de no 
mínimo 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor global estimado 
para a contratação, conforme art. 4º, I, da IN nº 01 de 11/09/2013 da PGE/AC – DOE nº 11.133; 

12.6. Qualificação Técnica 
12.6.1. Apresentar um ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em documento timbrado, e que comprove(m) a 
aptidão da LICITANTE para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
da licitação, que comprovem que a licitante prestou ou tem prestado, serviços de mão de obra 
especializada com mensuração de resultados, num volume de 50% (cinquenta por cento) do 
exigido nessa contratação, por período não inferior a 3 (três) anos consecutivos. 
12.6.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
CONTRATO que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em 
foram prestados os serviços. 
12.6.3. Ficará a cargo do CRCAC, caso julgue necessário, realizar diligências para 
averiguação dos mesmos 
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12.7. Apresentar planilha com descrição individual, de acordo com as especificações exigidas 
neste Termo, informando a marca, bem como, após a apresentação do valor unitário dos 
produtos, apresentar o preço total da quantidade estimada de cada um, com valor expresso em 
moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso.   
12.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos que forem omitidos na 
proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título, devendo os produtos 
respectivos ser fornecidos ao CRCAC sem ônus adicionais.  
12.9. Os documentos necessários à habilitação quando estiverem desatualizados no SICAF ou, 
ainda, quando não estiverem nele contemplado, deverão ser anexados no sistema juntamente 
com a proposta de preços, em formato digital, conforme prazos acima citados.  
12.10. Se o prazo de validade das certidões não estiver expresso, será considerado o prazo de 
90 (noventa) dias consecutivos, excluindo-se nesta contagem o dia da emissão/expedição (o 
primeiro dia na contagem do prazo é o seguinte à sua emissão). 
12.11. Serão desclassificadas as propostas que:  

12.11.1. Não atenderem as disposições contidas neste Termo;  
12.11.2. Apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;   
12.11.3. Não indicarem marcas para os produtos;  

12.12. As documentações exigidas, serão a prevista no edital do certame, em exceção a 
exigência de qualificação técnica. 
12.13. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 
12.14. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso. 

14.12.  

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas 
e imediatamente após o julgamento das propostas.  
13.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante 
do Contrato. 
13.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

13.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados; 

13.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previsto para a contratação; ou 

13.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
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para a contratação  
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento. 

PROJETO  CONTA CONTÁBIL 

5010- MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE 
INFORMATICA 

6.3.2.1.03.01.006 – EQUIPAMENTOS DE 
PROCESSAMENTOS DE DADOS  
 
6.3.2.1.05.01.002 - SOFTWARES 

 

15. DO PRAZO E VIGENCIA E FISCALIZAÇÃO 
15.1. A Vigencia do contrato decorrente do PREGÃO será de 90(noventa) dias, até a  conclusão 
da entrega total dos equipamentos e pagamento da nota fiscal ao fornecedor 
15.2. O preço permanecerá fixo e irreajustavel durante toda a vigencia do contrato. 
15.3. A Administração será responsável por acompanhar a execução do contrato, ou seja, o 
recebimento dos equipamentos e registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com 
a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados. 
15.4. Durante a vigência do Contrato, o fornecimento dos equipamentos será acompanhado 
e fiscalizado por servidor especialmente designado do setor de Tecnologia da Informação, o 
qual assumirá a função de Fiscal do Contrato. 

15.4.1. A responsabilidade pela FISCALIZAÇÃO da execução deste contrato ficará a cargo do 
Setor de Tecnologia da Informação. 

 
16. DAS PENALIDADES 

16.1. Salvo na hipótese de caso fortuito ou força maior, com fundamento nos artigos 115 da 
Lei nº. 14.133/21, a Contratada ficará sujeita, no caso de inadimplemento assim considerado 
pela Administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades, cumulativamente ou não:  
I Advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não 

gerem prejuízo para o CRCAC  
II Multas: 
III Impedimento de Licitar e Contratar; 
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.2. Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para a entrega dos equipamentos, 
sem que haja justificativa aceita pelo contratante, a contratada ficará sujeita à multa 
equivalente a um por cento (1,0%) do valor unitário do equipamento em atraso, por dia útil de 
atraso, até o limite de trinta por cento (30,0%) do valor do equipamento. Após trinta dias úteis 
de atraso, o contratante poderá considerar inexecução parcial do contrato;  

16.2.1. Multa diária de 0,001% (um milésimo por cento) do valor global estimado do 
contrato, nos casos de atraso na entrega dos cartões adicionais ou segunda via.  
16.2.2. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com o CRCAC, pelo prazo de até 2 (dois) anos, no caso de recusa quanto a assinatura do 
contrato administrativo ou pela recusa quanto ao fornecimento dos cartões;  
16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os 
objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de 
documentos ou emissão de declaração falsa.  
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16.3. Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para execução dos serviços afetos à 
garantia, sem que haja justificativa aceita pelo contratante, a contratada ficará sujeita à multa 
equivalente a meio por cento (0,5%) do valor unitário do equipamento, por dia útil de atraso 
Ocorrência, até o limite de quinze por cento (15,0%) do valor do equipamento;  
16.4. No caso de inexecução total do objeto, quando a contratada deixar de entrega a 
totalidade dos equipamentos, poderá ser aplicada ao contratado multa equivalente a cinquenta 
por cento (50,0%) do valor total do contrato.  
16.5. A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de 
suspensão/impedimento;  
16.6. Caso a empresa se recuse a retirar a Ordem de Serviço e a prestar os serviços objeto 
desta licitação, aplicar-se-á o previsto no art. 4º, inciso XVI, da Lei nº 10520/02, devendo as 
licitantes remanescentes ser convocadas na ordem de classificação de suas propostas na etapa 
de lances;  
16.7. Da aplicação de penalidades, caberá recurso, conforme disposto no art. 155 da Lei nº. 
14.133/21;  
16.8. As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CRCAC após a devida 
notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;  
16.9. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de 
sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 
defesa;  
16.10. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 15 (QUINZE) dias úteis a contar da 
intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 157 
da Lei nº. 14.133/21;  
16.11. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao 
Conselheiro Presidente do CRCAC, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 
(dois) anos de sua aplicação.  

14.13. 17. DAS INFORMAÇÕES GERAIS 

 17.1.  Os preços unitários e totais permanecerão fixos durante toda a vigência contratual.  
 17.2. Os equipamentos ofertados deverão ser novos, de ótima qualidade, não se admitindo, 
em hipótese nenhuma, o fornecimento de produtos alternativos. Os produtos deverão ser 
entregues adequadamente embalados, de forma a preservar suas características.  
 17.3. Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, 
fraudado, amassado, bem como aquele em desacordo com as normas regulamentares de 
fabricação, distribuição ou exigências previstas no Termo de Referência.  
 17.4. O recebimento definitivo dos produtos por parte da contratante não isenta a 
contratada de responsabilidades futuras quanto à qualidade do produto entregue.  
 17.5. No preço ofertado pela contratada deverão estar computadas todas as despesas, bem 
como, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de 
transportes, embalagens, prêmios de seguros, fretes e outras despesas de qualquer natureza 
que se façam indispensáveis à perfeita execução da entrega dos produtos.  

 Rio Branco/AC, 13 de dezembro de 2023.  
 

___________________________________________ 
Rogério William Cabanellas Junior 
Setor de Tecnologia da Informação 
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ANEXO II - TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE Nº ......../...., QUE 

FAZEM  

ENTRE  O CONSELHO REGIONAL DE 

CONTABILIDADE DO ACRE - CRCAC  E 

 A  EMPRESA  

.............................................................    

 
 

O  CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE- CRCAC, Autarquia Federal de Regime 
Especial, com sede à Rua Estrada Dias Martins, nº 438, Conjunto Mariana , CEP: 69.919-180 
29.050- 620, na cidade de Rio Branco-Ac, inscrito no CNPJ sob o n.º 00.732.012/0001-00, neste 
ato representado pelo contador Edberto Gomes de Sousa presidente do CRCAC, nomeado pela  
Ata extraordinária nº 65ª de 04 de janeiro de 2024, publicada no D.O.U na seção 03 pág 129 no 
dia 17.01.2024 doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 
.........................,conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos 
tendo em vista o que consta no Processo nº  9079605110000186.000028/2023-99 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 
srp n. 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de equipamentos, softwares e 
hardwares de informática para atender as necessidades do parque de informática do Conselho 
Regional de Contabilidade do Acre, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição.  
1.3. Objeto da contratação:  

ITEM  EQUIPAMENTO  QTD  MARCA  MODELO  
VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

       

       

       

 TOTAL GERAL   R$  

1.4.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.4.1. Termo de Referência;  
1.4.2. Edital da licitação; 
1.4.3. A proposta do Contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=186330&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000186&infra_hash=7b462b150f74719fb35666b7312297cd774bb2f4bc40952b10eafdb55b12b935
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ........................, contados a partir da assinatura 
do contrato na forma do artigo 105 da lei nº 14.133 de 2021.   

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  

5.1. O valor  da contratação é de R$.......... (.....)  
5.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do CRCAC para o exercício de 2023, na classificação 
abaixo:  

   EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, Conta Nº 6.3.2.1.03.01.006  

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita 
no início de cada exercício financeiro.   

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.  

7. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são 
aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no 
Termo de Referência, que constitui seu anexo.  
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11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO  

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital;  
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.   

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos 
seguintes aspectos, conforme o caso:  

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
11.4.3. Indenizações e multas.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– VEDAÇÕES   

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.  
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o foro da Justiça Federal de Rio branco – Seção Judiciária do Estado do Acre.  
 16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes 
e por duas testemunhas.   
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Rio Branco-AC, ___ de _____________ de 2024.  
  

  

_____________________      ______________________________          

CONTRATADA                   PRESIDENTE CRCAC 
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ANEXO III -  TERMO DE NOMEAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO 

 

 

 

 

Ficam designadas as funcionárias ........ para gerir e ....... para fiscalizar o contrato de ........ de 

n.º ........./2024, atendendo às exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do artigo 

67 da Lei nº. 8.666 de 1993.  

 

 

Rio Branco, .... de ..... de 2024. 

 

 

_______________________________ 

.......... 

Gestor do Contrato 

 

 

 

_______________________________ 

......... 

Fiscal do Contrato 
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ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇO – MODELO  
 
 

AO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE - CRCAC 
 
REFERENTE: EDITAL PREGÃO ELETRONICO SRP Nº     /      . 
 
 
Prezados Senhores,  
 

Apresentamos a V.S., nossa Proposta de fornecimento de serviços especializados ------------------
---------------------------------------------- --------------------------------, pelo preço global de R$___________ 
(_____________), nos termos do Edital e seus Anexos. O prazo de validade de nossa Proposta é de 90 
(noventa) dias, contados da data da abertura da licitação. Declaramos que estamos de pleno acordo 
com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações 
e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. Declaramos que nos preços cotados estão 
incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços, tais 
como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer 
outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de 
expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. Caso nos seja adjudicado 
o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de 
convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:  

 
Razão Social: _____________________________________  
CNPJ/MF: _______________  
Endereço: __________________________________________  
Tel/Fax: _______________  
CEP: ____________________  
Cidade: __________________________ UF: __________  
Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________  
 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:  
Nome:________________________________________________________  
Endereço:_____________________________________________________  
CEP: _________________Cidade: ________________________UF:_______  
CPF/MF: ________________________Cargo/Função:__________________  
Cart. ldent nº:___________________________Expedido por:____________ 

Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________  
 

ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS 
INSERIR A PLANILHA ORÇAMENTARIA AQUI 

 
OBSERVAÇÃO: Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência 
deste Edital prevalecerão às últimas
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ANEXO V - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº_____ /2024 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX  
Validade da Ata: XX meses 

 
 
 

O  CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE- CRCAC, Autarquia Federal de Regime 
Especial, com sede à Rua Estrada Dias Martins, nº 438, Conjunto Mariana , CEP: 69.919-180 
29.050- 620, na cidade de Rio Branco-Ac, inscrito no CNPJ sob o n.º 00.732.012/0001-00, neste 
ato representado pelo contador Edberto Gomes de Sousa presidente do CRCAC, nomeado pela  
Ata extraordinária nº 65ª de 04 de janeiro de 2024, publicada no D.O.U na seção 03 pág 129 no 
dia 17.01.2024, portador da matrícula funcional nº ..................., considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE 
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO  

1.1 A Presente ata tem por objeto o registro de preço consiste na eventual contratação 
empresa Aquisição de equipamentos, softwares e hardwares de informática para atender as 
necessidades do parque de informática do Conselho Regional de Contabilidade do Acre, ........ , 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº ........../2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 
1.1. Para execução do objeto do Presente Termo, será registrado o quantitativo identificado na 
tabela abaixo (quantidade estimada para registro); 

1.2. O Conselho Regional de contabilidade do Acre, não estará obrigado a contratar os quantitativos 
dispostos na tabela, devendo contratar de acordo com a sua necessidade. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

3. ORGÃO GERENCIADOR  
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3.1. O órgão gerenciador será o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE.  

4. DA ADESÃO Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA. 

5.1. A validade da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contados a partir do primeiro dia 
útil subsequente á data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento a contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro.  

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
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observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 
11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência.  

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade. 
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11.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 
 

Rio Branco- AC,____ de __________de 2024. 
 
 

 
CONTADOR EDBERTO GOMES DE SOUSA 

PRESIDENTE DO CRCAC 
CONTRATANTE 

 

EMPRESA  
CNPJ  

REPRESENTANTE  
CONTRATADA  
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ANEXO VI -DECLARAÇÃO DE EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 

 

Processo n.º ..../2024  

 

 

(Nome da empresa), com sede__________________________________(endereço completo), 
inscrita no CNPJ sob o nº DECLARA  à (nome da  pessoa jurídica pagadora), para fins de não 
incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que 
se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; e 
b) cumpre com as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 
legislação pertinente; 
 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 
informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, 
eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação 
dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, 
com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal 
e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de 
Dezembro de 1990). 

Rio Branco - AC,  de _  de 2024. 
 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS RECURSOS NECESSÁRIOS PARA 
EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
 
 
 

A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede à (endereço) declara, 
perante ao Conselho Regional de Contabilidade do Acre que: 
  
Disporá até o ato da assinatura do contrato de toda a estrutura e recursos necessários para 
execução do objeto especificado no certame licitatório – Pregão Eletrônico Para Registro de 
Preços Nº 001/2024 em especial os seguintes:  
 
1.1. Dos equipamentos necessários para execução do objeto;   
 
Dessa forma, encontra-se apta à perfeita execução das atividades especificadas 
contratualmente. Sendo isto o que havia a declarar, 
 
localidade), (dia) de (mês) de (ano).  
 
 

(assinatura) 
(carimbo) 

(nome do responsável) 
(cargo) 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 
DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

 
 
NOME DA EMPRESA inscrito no CNPJ Nº _________________________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________________________ 
portador(a) da carteira de identidade nº____________ e do CPF 
nº________________________, declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666, de 21 de Junho de 1993, acrescido pela lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 
 

localidade), (dia) de (mês) de (ano). 
 
 
 

(assinatura) 
(carimbo) 

(nome do responsável) 
(cargo) 
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ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
 
_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade 
RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído 
de _________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ 
nº ____________, doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital da 
presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de 
maneira independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, info 

(b) firmado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 
da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da 
referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos  poderes e informações para firmá-la. 

 
Rio Branco-Acre, ___ de_____________ de 2024. 

 
 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal do licitante) 

 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2024 

 

ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO 

 
 
 

NOME DA EMPRESA_____________________ CNPJ OU CIC ___________sediada______ (endereço 
completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
 
 

.................. 
Data 

 
 

.................................... 
(representante legal, RG e CPF) 

 
 

 
 
 
 
 

 


